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Fila do INSS ultrapassa 
3 milhões de pedidos 
e tempo de espera sobe 

Por Martha imenes

A fila de requerimentos do 
Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) voltou a crescer 
no fim de 2025. Dados do Portal 
da Transparência Previdenciária 
mostram que o número de soli-
citações passou de 2,95 milhões 
em novembro para 3,04 milhões 
em dezembro. Fontes ligadas ao 
instituto, no entanto, afirmam 
que o volume real já se aproxima 
de 4 milhões de pedidos.

O aumento é sentido prin-
cipalmente entre os benefícios 
voltados à população mais vul-
nerável. Como os requerimentos 
de benefícios assistenciais e de 
legislação especial, por exemplo, 
que subiram de 935 mil em no-
vembro para 981 mil em dezem-
bro. O tempo médio de conces-
são líquido — quando depende 
de ação do segurado, como cum-
primento de exigência — tam-
bém aumentou em dezembro, 
passando de 37 para 41 dias.

Novos requerimentos
O INSS credita o alto núme-

ro de pedidos às entradas men-
sais de novos requerimentos, 
que somaram em dezembro 1 
milhão de pedidos. Sendo dis-
tribuídos em: 513 mil benefícios 
por incapacidade, 154 mil apo-
sentadorias, 147 mil benefícios 
assistenciais e por legislação es-
pecial, 142 mil salários-materni-
dade e 55 mil pedidos de auxí-
lio-reclusão e pensão por morte.

Evolução de pedidos
nAposentadorias: de 307 mil 
para 407 mil.
nPensões por morte e auxílio-re-
clusão: aumento de 126 mil para 
137 mil.
nSalário-maternidade: leve que-
da, de 218 mil para 215 mil.
nBenefícios por incapacidade: 
redução de 1,35 milhão para 
1,28 milhão.

Estratégia
Em portaria publicada em 

janeiro, o INSS anunciou que 
dará prioridade às pessoas que 

aguardam há mais tempo. O 
foco inicial será nos benefícios 
de maior demanda, como os por 
incapacidade e o Benefício de 
Prestação Continuada (BPC), 
pago a idosos com mais de 65 
anos e pessoas com deficiência 
de baixa renda.

Benefícios
Benefícios assistenciais e de 

legislação especial:
n213.381 pedidos aguardam até 
45 dias
n767.896 ultrapassam o prazo 
legal de 45 dias
Benefícios por incapacidade:
n536.655 pedidos dentro do 
prazo de 45 dias
n761.466 acima do limite legal

‘Enxugando gelo’
Medidas adotadas pela au-

tarquia não têm mostrado tanta 
eficácia, segundo especialistas 
consultados pelo Correio da Ma-
nhã. Entre elas estão o Programa 
de Gerenciamento de Benefícios 
(PGB), mutirões de atendimen-
to e adoção de fila nacional, essa 
última foi anunciada em janeiro 
e substituiu o modelo anterior, 
quando cada unidade processava 
suas próprias demandas. 

Atualmente, o requerimen-
to de um segurado pode ser 
examinado por um servidor de 

qualquer estado, conforme a dis-
ponibilidade da malha nacional, 
como era feito anteriormente.

Diante da longa fila de pro-
cessos especialistas apontam 
medidas urgentes para reduzir o 
passivo e acelerar a análise de be-
nefícios. Entre as sugestões, está 
a criação de uma força-tarefa ex-
clusiva para o estoque represado, 
separando os novos requerimen-
tos dos antigos. A ideia, segun-
do eles, é formar equipes tem-
porárias com metas específicas 
e prazo definido, evitando que a 
mistura de demandas mantenha 
a fila interminável.

Outra solução apresentada 
é a simplificação das exigências 
documentais. Segundo especia-
listas, parte da demora não se 
deve apenas à falta de servidores, 
mas ao excesso de exigências e 
retrabalho.

Impacto social
Há também propostas volta-

das para casos de maior impacto 
social. Uma delas prevê a anteci-
pação financeira provisória em 
pedidos de benefício por inca-
pacidade, quando houver laudo 
médico robusto. O pagamento 
temporário reduziria a angústia 
de quem está sem renda e evita-
ria judicializações emergenciais.

“A contratação temporária 

de ex-servidores para reforçar as 
análises, além de treinamento de 
funcionários para ampliar pro-
dutividade e qualidade deveriam 
ser estudadas pelo INSS”, pon-
tua Adriane Bramante, diretora 
do Instituto Brasileiro de Direi-
to Previdenciário (IBDP), que 
chama atenção para o caso da 
demora na análise de aposenta-
dorias por invalidez permanente 
(deficiência), que hoje levam em 
média um ano para serem con-
cluídas.

Meio e não fim
Já o advogado João Badari 

defende que a automatização no 
INSS deve ser utilizada como 
ferramenta de apoio, e não como 
substituta da análise humana. 
Segundo ele, a Inteligência Ar-
tificial (IA) poderia ser aplicada 
na triagem dos requerimentos, 
classificando a complexidade 
dos pedidos e organizando prio-
ridades.

Badari ressalta que a tecnolo-
gia pode separar concessões au-
tomáticas — em casos de baixa 
complexidade — daqueles que 
exigem perícia médica ou análise 
técnica aprofundada. “A IA deve 
auxiliar na organização e na tria-
gem, mas não pode substituir a 
decisão final em situações sensí-
veis”, afirma.

Fontes, no 
entanto, 
afirmam que 
o número de 
requerimentos 
já beira os 
4 milhões

Rafa Neddermeyer/Agência Brasil

O aumento da fila é sentido principalmente entre benefícios voltados à população mais vulnerável

Os números divul-
gados pelo Instituto 
Nacional do Seguro So-
cial (INSS) no Portal da 
Transparência têm ge-
rado questionamentos 
sobre a real dimensão 
da fila de pedidos repre-
sados. 

No portal de ou-
tubro, por exemplo, a 
autarquia modificou 
os tipos de solicitações 
contabilizadas, incluin-
do processos que não 
são de sua responsabi-
lidade direta, como o 
seguro-defeso, vincu-
lado ao Ministério do 
Trabalho e Emprego, e 
a Compensação Previ-
denciária (Comprev), 
ligada ao Ministério da 
Previdência. Também 
passaram a constar re-
cursos do Conselho 
de Recursos da Previ-
dência Social (CRPS), 
além de requerimentos 
judiciais, revisões, ma-
nutenção de benefícios 
e o Monitoramento 
Operacional de Benefí-
cio (MOB).

Com essa mudança, 
o número de pedidos 
saltou para 7,62 mi-
lhões. Uma fonte do Mi-
nistério da Previdência 
Social alertou que a al-
teração não passou pelo 
crivo da pasta, levantan-
do dúvidas sobre a trans-
parência dos dados.

No relatório de de-
zembro, o INSS adotou 
uma nova estratégia de 
comunicação: logo no 
início da apresentação, 
“divide” responsabilida-
des. Em destaque, infor-
ma que 1,984 milhão de 
processos dependem de 
ação da PMF, biometria 
e da Dataprev — que 
ainda precisa adequar 
o sistema à decisão do 
STF sobre o Benefício 
de Prestação Continua-
da (BPC). Outro des-
taque aponta que 1,054 
milhão de pedidos estão 
sob responsabilidade di-
reta do INSS. 

A autarquia conclui 
afirmando que, “em re-
sumo, o INSS, hoje, 
tem ação apenas em 1/3 
da fila”. A forma como 
os números vêm sendo 
apresentados reforça a 
percepção de divergên-
cias internas e a tentativa 
de diluir responsabilida-
des sobre o represamen-
to de benefícios.

Afinal, 
qual a 
dimensão 
da fila?


